
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.071 - SC (2013/0146470-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NELSON AMORIM 
ADVOGADO : JAIR FRANCISCO VERDI E OUTRO(S) - SC011053 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADO. 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.   
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou, a 
ausência de comprovação do cerceamento de defesa e do vínculo 
empregatício, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
III - É incabível o exame do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ. 
IV - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NELSON AMORIM 
ADVOGADO : JAIR FRANCISCO VERDI E OUTRO(S) - SC011053 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "(...) a questão em 

debate é puramente de aplicação de normas legais, não sendo necessário 

analisar o contexto fático para fins de apuração da legitimidade de sua 

incidência no caso em concreto."

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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ADVOGADO : JAIR FRANCISCO VERDI E OUTRO(S) - SC011053 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 825/835e):

Inicialmente, quanto ao alegado cerceio de defesa, verifica-se 
que o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, assim se manifestou 
(fls. 661):

Da nulidade por cerceamento de defesa 
Preliminarmente ao mérito de sua apelação, o 
autor sustenta o cerceamento de defesa, pois foi 
indeferido pedido de exibição, pelo INSS, de 
procedimentos administrativos de autuação fiscal 
contra a empresa Segai Serviços de Vigilância 
Ltda., que comprovariam seu vínculo de emprego 
nos períodos em discussão.
Tenho que não merece provimento a 
insurgência. Com efeito, a parte autora não 
logrou êxito em demonstrar a indispensabilidade 
da exibição de documentos fiscais referentes à 
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Segai Serviços de Vigilância Ltda. para a 
comprovação do alegado vínculo de emprego. 
Como bem salientou o juiz da causa, eventual 
apresentação de procedimento administrativo de 
fiscalização, controle e arrecadação das 
contribuições previdenciárias, nos termos 
requeridos pelo autor (fls. 474 e 518), apenas 
confirmariam o não-recolhimento das 
contribuições pela empresa Segai Serviços de 
Vigilância Ltda. nos períodos em discussão, o 
que é questão incontroversa nos autos.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, da indispensabilidade da exibição de 
documentos fiscais, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 
ANULAÇÃO DE ATO DEMISSÓRIO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUFICIÊNCIA DAS 
PROVAS CONSTANTES NOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NULIDADE DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DA 
EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DOS PREJUÍZOS 
À DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   A jurisprudência desta Corte Superior é firme 
em que o Tribunal de origem é soberano na 
análise das provas, podendo, portanto, concluir 
pela necessidade ou desnecessidade da 
produção de provas testemunhais e 
documentais. Isso porque, o art. 130 do Código 
de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o 
magistrado fica habilitado a valorar, livremente, 
as provas trazidas a demanda.
2.   A alteração do entendimento da Corte de 
origem quanto à necessidade, ou não, de prova 
testemunhal, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3.   Ademais, o recorrente não cuidou de 
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demonstrar, em suas razões recursais, de que 
forma as testemunhas das quais requereu a 
oitiva contribuiriam para o exercício de sua 
defesa, tendo se limitado a contestar o 
indeferimento da referida prova pela instância 
originária.
4.   A declaração de possíveis nulidades no 
processo administrativo disciplinar, segundo o 
princípio da instrumentalidade das formas (pas 
de nullité sans grief), depende da efetiva 
demonstração dos prejuízos à defesa do servidor 
(MS 12803/DF, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, DJe de 15/4/2014), conforme 
orientam os precedentes deste Tribunal Superior.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1192550/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE COM DISPENSA DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 
211/STJ. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da 
pretensão deduzida.
2. Não é possível o conhecimento do recurso 
especial quando visa reformar entendimento do 
Tribunal a quo pela desnecessidade de produção 
de prova, e o recorrente sustenta ter havido, com 
isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque 
alterar a conclusão do julgador a quo, pela 
desnecessidade da prova, demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
3. A Corte de origem não analisou, nem sequer 
implicitamente, os arts. 128 e 460 do CPC, que 
cuidam da impossibilidade de julgamento extra 
petita, e arts. 3º e 106 do CTN, no que se 
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referem à suposta abusividade da multa.
4. Descumprido o necessário e indispensável 
exame dos dispositivos de lei invocados pelo 
acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição 
dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
5. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta 
ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 
está obrigado. Nesse sentido: EDcl no REsp 
463380, Rel. Min. José Delgado, DJ 13.6.2005.
6. O exame de normas de caráter local é inviável 
na via do recurso especial em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual, 
"por ofensa a direito local, não cabe recurso 
extraordinário".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 688.331/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
PRESCINDIBILIDADE DA PROVA. SÚMULA 
7/STJ. DANO AO ERÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ADEQUAÇÃO DA VIA. LEGITIMIDADE 
DO PARQUET. SÚMULA 83/STJ. 
PRESCRIÇÃO: SÚMULAS 126/STJ, 283/STF E 
83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS QUANTO À TESE DE LEGALIDADE 
DO CONTRATO E AUSÊNCIA DE DANO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E 
JUROS LEGAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento firmado no sentido de que não há 
cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova, 
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mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual 
necessidade de produção de prova demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, dado 
o óbice da Súmula 7/STJ.
(..)
(AgRg no REsp 1322962/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015, 
destaque meu).

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem, após minucioso 
exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou 
que o autor não possui a qualidade de segurado, pois não 
restou comprovado o vínculo empregatício, nos seguintes 
termos do acórdão recorrido (fls.664/665e):

Com efeito, o INSS instaurou auditoria para 
investigação de tal situação e verificou que a 
Empresa em que supostamente teria trabalho o 
Autor (Segai Serviços de Vigilância Ltda.) havia 
encerrado suas atividades em 1997, sendo que o 
Autor era irmão do sócio-gerente da empresa, 
João Amorim - circunstâncias que apontam para 
a ocorrência de fraude na comprovação do 
tempo de serviço que ensejou a concessão do 
benefício previdenciário. 
Durante a instrução do feito, o autor não 
conseguiu comprovar que teria efetivamente 
trabalhado na condição de empregado da 
empresa Segal ou que teria efetuado os 
recolhimentos previdenciários devidos para fins 
de comprovação da sua qualidade de segurado.
A prova testemunhai foi toda no sentido de que a 
relação do autor com a referida empresa 
ultrapassava a mera relação subordinada 
empregatícia, pois o mesmo atuava mais como 
sócio, gerente ou administrador, aliás, o que foi 
reconhecido pelo próprio autor, ainda que não 
nestes termos, em seu depoimento pessoal.
Cumpre referir, por oportuno, que, nos termos do 
art. 3o, da CLT, 'Considera-se empregado toda 
pessoa física que prestar serviços de natureza 
não eventual a empregador, sob a dependência 
deste e mediante salário'.
No caso dos autos, entendo que, embora não 
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exista vedação ao reconhecimento do vínculo 
empregatício entre membros de uma mesma 
família, não houve a demonstração da efetiva 
existência dos elementos caracterizadores da 
relação de emprego, descritos no dispositivo 
legal acima transcrito (in casu, a subordinação e 
a onerosidade).
Não se diga, ademais, que configura início de 
prova material do alegado vínculo a reclamatória 
trabalhista embasada apenas na decretação de 
revelia da reclamada e que considerou uma 
jornada de trabalho de 78 horas semanais, o que, 
por si só, já merece ser desconsiderada.
O Egrégio STJ, analisando pedidos de benefícios 
previdenciários, firmou entendimento de que a 
sentença trabalhista pode ser considerada início 
de prova material de tempo de serviço, 
consoante o § 3o do art. 55 da Lei de Benefícios, 
desde que fundada em provas que demonstrem 
o exercício da atividade laborativa do empregado 
na função e os períodos alegados na ação 
previdenciária.
(...)
Da análise da jurisprudência, verifica-se, 
portanto, que a sentença trabalhista deve ser 
valorada consoante o contexto probatório em que 
está inserida. É necessária a presença de 
elementos mínimos e seguros que sustentem o 
que ela pretende demonstrar, isto é, deve haver 
contemporâneo ajuizamento da ação, efetivo 
contraditório, produção razoável de prova e não 
restar caracterizada a fraude.
In casu, a sentença trabalhista não se formou 
após efetivo contraditório ou produção de prova 
razoável; apenas declarou o vínculo de emprego 
do Autor por força da revelia da empregadora 
(Evento 3-ANEXOS PET4), pelo que não serve 
como prova do alegado vínculo de emprego.
Como se não bastassem todas essas 
circunstâncias, para afastar alegação do autor de 
que era empregado da empresa Segai, ainda 
consta do banco de dados CNIS o seu vínculo 
como servidor público estatutário do Município de 
Lages entre os anos de 1994 a 1996 (fl. 48).
Diante de todo o exposto, tem-se que não há por 
onde reconhecer-se o enquadramento do autor 
na categoria de segurado empregado, a ensejar 
o pretendido restabelecimento do benefício 
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previdenciário, pelo que se mostra correto o 
procedimento administrativo atacado.
(destaques meus)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, de existência de vínculo empregatício e da 
qualidade de segurado, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, 
assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial”. 
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
QUALIDADE DE SEGURADO PARA FINS DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Para refutar as conclusões adotadas pelo 
Tribunal de origem, acolhendo a tese de que a 
parte autora havia implementado todos requisitos 
necessários à obtenção do benefício à época em 
que parou de trabalhar e contribuir para o RGPS, 
seria imprescindível o reexame do conjunto 
probatório dos autos, o que é vedado na estreita 
via do recurso especial, a teor do óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
2.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 536.474/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/06/2015, DJe 18/06/2015)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE 
DE SEGURADO, AO TEMPO DO 
SURGIMENTO DA INCAPACIDADE 
LABORATIVA. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ADOTADA NA ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
alinhou- se no sentido de que "é vedada a 
inovação recursal, seja em sede de agravo 
regimental, seja em embargos de declaração" 
(STJ, AgRg no AREsp 618.726/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 19/12/2014).
II. No caso, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos e concluiu pela inexistência de 
"provas acostadas aos autos que indiquem que o 
autor parou de trabalhar em decorrência dos 
males incapacitantes ou mesmo do seu 
agravamento". Dessa forma, a Corte a quo 
decidiu pela ausência da qualidade de segurado, 
"uma vez que sua última contribuição vertida aos 
cofres do INSS data de 04.01.1989 (fls. 23 e 68), 
somente ingressando em Juízo com a presente 
ação em 21.03.2003". Diante desse quadro, a 
inversão do julgado, para se concluir pela 
eventual existência de todos os requisitos para a 
concessão da aposentadoria por invalidez - 
mormente a qualidade de segurado, ao tempo do 
surgimento da incapacidade laborativa -, 
demandaria incursão na seara fático-probatória 
dos autos, inviável, na via eleita, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 644.911/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015)

No mais, recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, 
porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o 
reexame de fatos e provas.
Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da 
firmada pelas instâncias ordinárias no tocante ao 
redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo 
sócio-gerente seria necessário o reexame de 
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matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este 
Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com 
base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão 
baseada na análise do conjunto fático-probatório 
dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das 
provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou 
prejudicado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO 
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SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este 
Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na 
qual o Tribunal de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
LABOR RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. 
PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado 
compreensão no sentido de que o segurado não 
logrou comprovar o labor campesino nos lapsos 
temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice 
representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial 
demanda a realização do confronto analítico 
entre as conclusões do aresto impugnado e as 
teses acolhidas pelos julgados indicados como 
dissonantes, não se mostrando suficiente para 
tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso 
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especial em decorrência da orientação fixada 
pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de 
similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015, 
destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0146470-0 REsp 1.381.071 / SC

Números Origem:  200904000409410  200972060024195  50008037320114047206  SC-200972060024195  
SC-50008037320114047206  TRF4-200904000409410

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON AMORIM 
ADVOGADO : JAIR FRANCISCO VERDI E OUTRO(S) - SC011053 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON AMORIM 
ADVOGADO : JAIR FRANCISCO VERDI E OUTRO(S) - SC011053 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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